
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.397 - RS (2011/0204026-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CARLOS SILVEIRA HESSEL JUNIOR E OUTROS
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S) - RS034508 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. PROCURADOR FEDERAL. POSTERIOR 
REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA. MEDIDA PROVISÓRIA 
N.º 2.225/2001. FATO SUPERVENIENTE. ALEGAÇÃO EM 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. OFENSA À 
COISA JULGADA.  NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. 
SÚMULA 7/STJ
1. Não houve ofensa aos arts. 131, 165, 458 e 535 do CPC/73, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. No caso concreto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, acerca da ocorrência julgamento extra petita e reformatio in 
pejus, tal como colocada as questões nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
3. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Tribunal, no 
sentido de que, embora seja vedada a compensação do índice de 28,86% 
com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação 
temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos 
decorrente de reestruturação na carreira dos servidores, hipótese 
configurada, no caso dos autos, com a edição da MP 2.048/2000, que 
dispôs sobre a criação da Carreira de Procurador Federal.
4. Ademais, registre-se a "orientação desta Corte, firmada em 
precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil, segundo a qual havendo limitação no título judicial transitado 
em julgado ao pagamento do índice de 28,86%, nos termos das Leis 
n. 8.622/93 e 8.627/93, não viola a coisa julgada acolher-se, em 
embargos à execução, a compensação com outros índices 
remuneratórios, se concedidos por legislação posterior à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 
cognitivo" (AREsp 615.464/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
DJe 20/09/2016).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CARLOS SILVEIRA HESSEL JUNIOR E OUTROS
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S) - RS034508 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão que deu parcial provimento ao recurso interposto, pelos 

seguintes fundamentos (fls. 461/462):

"Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 131, 
165, 458 e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

No caso concreto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, acerca da ocorrência de erro de fato, julgamento extra 
petita e reformatio in pejus, tal como colocada as questões nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Noutro giro, o aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste 
Tribunal, no sentido de que, embora seja vedada a compensação do 
índice de 28,86% com reajustes determinados por lei superveniente, 
é cabível a limitação temporal do pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na 
carreira dos servidores, hipótese configurada, no caso dos autos, 
com a edição da MP 2.048/2000, que dispôs sobre a criação da 
Carreira de Procurador Federal.

Ademais, registre-se a 'orientação desta Corte, firmada em 
precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil, segundo a qual havendo limitação no título judicial transitado 
em julgado ao pagamento do índice de 28,86%, nos termos das Leis 
n. 8.622/93 e 8.627/93, não viola a coisa julgada acolher-se, em 
embargos à execução, a compensação com outros índices 
remuneratórios, se concedidos por legislação posterior à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 
cognitivo' (AREsp 615.464/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
DJe 20/09/2016).
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Quanto ao mais, têm razão os recorrentes, porquanto a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo 1.478.439/RS, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 27/3/2015, consolidou o entendimento acerca da 
incidência do reajuste de 28,86% sobre a Gratificação de Estímulo 
à Fiscalização e Arrecadação (GEFA), após a edição da Medida 
Provisória 831/1995".

Nas razões do agravo interno, a parte agravante insiste na tese de negativa de 

prestação jurisdicional, sob o argumento de que a decisão não enfrentou todas as alegações 

deduzidas no processo. Alega que a análise da alegação de julgamento extra petita e de 

reformatio in pejus prescinde de revolvimento de matéria fático-probatória, pois "a questão da 

limitação da execução à reestruturação da carreira promovida pela MP 2.048/2000 não 

foi submetida a julgamento pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, pois a matéria 

não foi objeto dos embargos à execução do INSS, tampouco foi objeto de apelação" (fls. 

473/474). Afirma que a limitação temporal decorrente da reestruturação da carreira, promovida 

pela MP 2.048/2000, acarretou um decréscimo remuneratório e, portanto, não absorveu as 

diferenças de 28,86%. Defende que, "com a reforma do acórdão vergastado, nos pontos 

suscitados, impõe-se a readequação dos ônus sucumbenciais, a fim de que o embargante 

seja condenado ao ressarcimento das custas e pagamento dos honorários advocatícios 

nestes autos, a serem fixados em, no mínimo, 10% sobre o valor embargado, nos termos do 

art. 85 do CPC" (fl. 478).

A parte agravada apresentou manifestação às fls. 484/491.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como já asseverado, não houve ofensa aos arts. 131, 165, 458 e 535 do CPC/73, 

na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Ademais, é inafastável o óbice da Súmula 7/STJ no que tange à alegação de 

ocorrência de julgamento extra petita e reformatio in pejus, tal como colocada as questões nas 

razões recursais, pois a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  
SUSTENTANDO  ILIQUIDEZ DO TÍTULO   EXECUTIVO  
JUDICIAL.  SENTENÇA  QUE  EXTINGUE  A  EXECUÇÃO. 
PROVIMENTO   DO   APELO  PARA  ANULAR  A  SENTENÇA  E  
DETERMINAR  O PROSSEGUIMENTO   DA   EXECUÇÃO.   
VIOLAÇÃO   AO  ART.  535  DO  CPC. INEXISTÊNCIA.    PEDIDO.  
  INTERPRETAÇÃO    AMPLA.   POSSIBILIDADE. 
INEXIGIBILIDADE  DO  TÍTULO  EXECUTIVO.  REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ.
1.  Constata-se  que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de  Processo  Civil,  uma  vez  que  o  Tribunal  de  origem  
julgou integralmente  a  lide e solucionou a controvérsia, tal como 
lhe foi apresentada.  Não  é  o  órgão julgador obrigado a rebater, 
um a um, todos  os  argumentos  trazidos  pelas  partes em defesa da 
tese que apresentaram.   Deve  apenas  enfrentar  a  demanda,  
observando  as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
2.  Não  ocorre  julgamento  ultra petita se o Tribunal local decide 
questão  que  é  reflexo  do  pedido  na  exordial. Diante disso, na 
análise da petição inicial, verifica-se que a lide foi apreciada nos 
termos  do  pedido e da causa de pedir, razão pela qual não há 
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falar em  decisum  extra  petita.  Ademais,  o  pleito  inicial  deve  
ser interpretado  em  consonância  com  a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão 
extraído da interpretação   lógico-sistemática   da  peça  inicial  
não  implica julgamento extra petita.
3.  É evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido,  seria  necessário  exceder  as  razões  
colacionadas  no acórdão   vergastado,   o   que   demanda   
incursão   no   contexto fático-probatório  dos  autos,  vedada em 
Recurso Especial, conforme Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1662652/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 08/05/2017)

De outro lado, verifica-se que o aresto recorrido não destoa da jurisprudência 

deste Tribunal, no sentido de que, embora seja vedada a compensação do índice de 28,86% com 

reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento 

quando há recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 

servidores, hipótese configurada, no caso dos autos, com a edição da MP 2.048/2000, que dispôs 

sobre a criação da Carreira de Procurador Federal. 

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTE DE 3,17%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL INSERTA NA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225/2001. CABIMENTO. OFENSA À COISA JULGADA 
NÃO-CONFIGURADA.
1 O termo final do pagamento dos valores devidos a título de 
reajuste de 3,17% se opera ou na data da 
reestruturação/reorganização da carreira, nos termos do art. 10 da 
Medida Provisória n.º 2.225/2001; ou em 1.º/01/2002, para as 
carreiras que não foram reestruturadas/reorganizadas até essa 
data, a teor do art. 9.º da mencionada medida provisória.
2. A aplicação da limitação temporal prevista no art. 10 da Medida 
Provisória n.º 2.225-45/2001 não afronta a coisa julgada.
3. A carreira de Procurador Federal foi reestruturada por 
intermédio da Medida Provisória n.º 2.048/00 e, portanto, na 
espécie, o reajuste de 3,17% deve ser limitado à data de edição do 
mencionado diploma legal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.180.366/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 04/10/2010)

Reitera-se, ainda, que 'orientação desta Corte, firmada em precedente 

julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, segundo a qual havendo 
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limitação no título judicial transitado em julgado ao pagamento do índice de 28,86%, nos 

termos das Leis n. 8.622/93 e 8.627/93, não viola a coisa julgada acolher-se, em embargos 

à execução, a compensação com outros índices remuneratórios, se concedidos por 

legislação posterior à última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 

cognitivo' (AREsp 615.464/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 20/09/2016).

 Ademais, a análise do argumento de que a reestruturação da carreira implicou 

decréscimo remuneratório, também demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL.  REAJUSTE DE 28,86%. INCORPORAÇÃO. 
LIMITAÇÃO À ENTRADA EM VIGOR DE NOVO PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS. LEI 9.421/1996. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE 
EXAME DA CONTROVÉRSIA SOB O ENFOQUE DO DISPOSITIVO 
APONTADO POR VIOLADO. ACÓRDÃO QUE ENTENDE PELA 
INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO REMUNERATÓRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais 
quando a questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, 
carecendo o recurso especial do necessário prequestionamento 
(Súmula 211/STJ).
2. Tendo o acórdão recorrido entendido pela inexistência de 
redução remuneratória, sua revisão exige o revolvimento do 
conjunto fático-probatório do feito, o que é vedado na via estreita 
do recurso especial, pelo teor da Súmula 07/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.468.158/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 
30/09/2014)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0204026-1 REsp 1.326.397 / RS

Números Origem:  00440165720054047100  200571000440166  4401657200054047100  9700121925

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS SILVEIRA HESSEL JUNIOR E OUTROS
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S) - RS034508 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS SILVEIRA HESSEL JUNIOR E OUTROS
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S) - RS034508 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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